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Articulando currículo, prática e cultura: exigências formativas que 
impactam a escolarização de mulheres negras no Ensino Superior 
brasileiro
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Resumo
Este artigo objetiva re� etir os impactos das práticas curriculares na escolarização de mulheres 
negras no Ensino Superior. Entendemos que a prática de uma educação que atende às várias 
culturas permite que, tanto educandos quanto educadores re� itam padrões hierárquicos e opres-
sivos das relações de poder preconizados pelos modelos curriculares e práticas que valorizam os 
sistemas eurocêntricos e colonialistas. Assim, é imprescindível articular os elementos epistêmicos 
de subjetivação da mulher negra, estruturados nas relações entre gênero, raça e classe, tendo 
como plataforma de estudo as práticas curriculares no campo empírico de investigação. A meto-
dologia se baseia na perspectiva relacional de Bourdieu; fez-se uso da entrevista semiestruturada 
e da revisão bibliográ� ca. Conclui-se que as práticas curriculares, muitas vezes oportunizaram 
caminhos para um movimento excludente, o que contribuiu para que as estudantes se sentissem 
pré-julgadas, descaracterizando, assim, as adversidades ao invés de promovê-las. As estudantes 
negras ressigni� caram suas subjetividades ao rea� rmar, como ato político, a vontade de perma-
necerem na universidade. E assim seguem resilientes e se (re) construindo. 
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Articulating curriculum, practice and culture: formative requirements that 
impact the black women schooling in Brazilian Higher Education

Abstract
� is article aims to re� ect the impacts of curricular practices on the schooling of black women 
in Higher Education. We understand that the practice of an education that answer to the various 
cultures allows both students and educators re� ect hierarchical and oppressive patterns of 
power relations recommended by curricular models and practices that value the Eurocentric 
and colonialist systems. � us, it is essential to articulate the epistemic elements of subjectivation 
of the black woman, structured in the relations between gender, race and class, having as a 
study platform the curricular practices in the empirical � eld of investigation. � e methodology 
is based on Bourdieu’s relational perspective; it was used the semi-structured interview and 
the bibliographic review. It is concluded that the curricular practices o� en opportunized way 
to an excluding movement, which contributed to the students feeling themselves pre-judged, 
thus discharacterizing adversities rather than promoting them. Black students re-signi� ed their 
subjectivities by rea�  rming, as a political act, the will to remain in university. And so they keep 
resilient and (re) building. 
Key words: Higher education. Black women achooling. Curricular practices.

Articulando currículo, práctica y cultura: exigencias formativas que impactan 
la escolarización de mujeres negras en la Enseñanza Superior brasileña

Resumen
Este artículo objetiva re� ejar los impactos de las prácticas curriculares en la escolarización de 
mujeres negras en la Enseñanza Superior. Entendemos que la práctica de una educación que 
atiende a las diversas culturas permite que tanto educandos como educadores re� ejen patrones 
jerárquicos y opresivos de las relaciones de poder preconizados por los modelos curriculares y 
prácticas que valoran los sistemas eurocéntricos y colonialistas. Así, es imprescindible articular 
los elementos epistémicos de subjetivación de la mujer negra, estructurados en las relaciones entre 
género, raza y clase, teniendo como plataforma de estudio las prácticas curriculares en el campo 
empírico de investigación. La metodología se basa en la perspectiva relacional de Bourdieu; 
se hizo uso de la entrevista semiestructurada y de la revisión bibliográ� ca. Se concluye que las 
prácticas curriculares, muchas veces oportunizaron caminos para un movimiento excluyente, 
lo que contribuyó para que las estudiantes se sintieran prejuzgadas, descaracterizando, así, las 
adversidades en vez de promoverlas. Las estudiantes negras resigni� caron sus subjetividades al 
rea� rmar, como acto político, la voluntad de permanecer en la universidad. Y así siguen resilientes 
y se (re) construyendo. 
Palabras clave: Enseñanza superior; Escolarización de mujeres negras; Prácticas curriculares.



Articulando currículo, prática e cultura  |  235  

Rev. Tempos Espaços Educ.

Introdução

Eu vinha mais nessa questão de quebrar essa barreira, de que eu não posso chegar à uni-
versidade... Não!... Eu quero chegar! Eu vou chegar! A fala dessa entrevistada prenuncia as 
re� exões trazidas nesse trabalho, cujas, permitiram à análise, sob perspectiva político-
-cultural, das práticas curriculares e das questões de gênero, raça e classe, as quais se 
movem pelas experiências reais que brotam nos mais diversos feitios de exclusão, de 
invisibilidade, desigualdade, preconceitos e violência no caminho da escolarização da 
população negra, notadamente da mulher negra.

Dados do Inep (2016) sobre o movimento de escolarização da população brasilei-
ra no Ensino Superior, analisados com base nos marcadores raça e gênero, apresentam 
disparidades entre brancos e negros. Enquanto a porcentagem de homens brancos na 
modalidade superior de ensino era de 21,7% a de homens negros era de 10,3%. Com 
relação às mulheres brancas, a taxa era de 28,1%, enquanto as negras 15%. 

As mulheres negras, incluindo as pardas, correspondem a 52,7% do total da popula-
ção negra, o que equivale a 59,1 milhões de mulheres negras. Somente 15% desse conjun-
to ingressou no Ensino Superior, isto é, 8,8 milhões de negras compõem a taxa líquida de 
escolarização nessa modalidade de ensino. Essa parcela de mulheres negras que adentra-
ram na universidade ainda é pouco em comparação às mulheres brancas universitárias 
que representam 28,1%, o que corresponde a quase 12 milhões de mulheres brancas no 
Ensino Superior, 3,2 milhões a mais do que o conjunto das acadêmicas negras.

A mulher negra, por isso, é evidenciada nesse estudo como sujeito político e concei-
tual, que ao ser complexi� cada subsidia provocações teórico-metodológicas que abrem 
caminhos para pensar gênero, raça e classe como estruturantes, marcadores de distinções 
sociais existentes no percurso histórico dessa mulher, e que, não obstante, está continua-
mente permeado por socializações generi� cadas e racializadas incumbidas de inquiri-la, 
reiteradamente, como sujeito presente no jogo relacional de poder e dominação.

Assim, o presente artigo, de abordagem qualitativa e sob a perspectiva Relacional po-
tencializada por Pierre Bourdieu, tem como objetivo analisar os impactos das práticas cur-
riculares na escolarização de mulheres negras no Ensino Superior através das narrativas 
de quatro alunas, que se autode� niram negras, de cursos de licenciatura da Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia, campus de Vitória da Conquista. As falas foram estrutu-
radas a partir de entrevista semiestruturada, cujos questionamentos buscaram entender 
as razões que as estimularam a buscar novos horizontes; consequentemente, os impactos 
que as práticas curriculares trouxeram para o processo de escolarização dessas estudantes.

Os resultados, associados aos relatos das estudantes, apontaram que as práticas cur-
riculares, em muitos casos, abrem caminhos para um movimento excludente, o que con-
tribui para que as alunas negras se sintam pré-julgadas. A forma como alguns profes-
sores abordam temas controversos ou não, pode, de certo modo, restringir o campo de 
atuação e socialização do conhecimento dessas estudantes, descaracterizando, muitas 
vezes, as adversidades ao invés de promovê-las. As estudantes negras ressigni� caram 
suas subjetividades ao rea� rmar, como ato político, a vontade de permanecerem na uni-
versidade. Como tem sido característico das mulheres negras, elas seguem resilientes e 
se (re)construindo. 
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Gênero, classe e raça: itinerário interseccional1 para o estudo de mulheres ne-
gras no Ensino Superior

Para as mulheres negras, a temática gênero expõe vivências e re� exões que produzem 
uma perspectiva construída sobre a própria subjetividade e sobre o cosmo social no qual 
estão inseridas. Pode-se dizer que essa perspectiva holística abarca as interpretações das 
produções cientí� cas em torno das experiências reais de mulheres negras por elas mes-
mas. A mescla dos estruturantes: gênero, raça e classe social busca desvelar a condição 
opressora que sucumbe as mulheres negras. Contudo, Scott (1995) nos adverte para o 
fato de que o tripé “gênero, raça e classe” insinua certa equivalência entre esses termos, 
porém, de fato, eles não possuem caráter análogo.

O entendimento de gênero, para muitos, está relacionado à mesma concepção que se 
projeta sobre o sexo. Porém, mediante os estudos feministas e suas contribuições, pensar 
sobre o gênero requer re� exões que posicionem esse termo na esfera das construções 
sociais, e isso independe das especi� cações e dos padrões “biologizados”. No caso das 
mulheres negras, assumir o discurso em torno do gênero signi� cou apropriar-se de po-
sições políticas, e, a partir daí articular em favor de suas demandas no intuito de mitigar 
as desigualdades sociais, raciais, bem como o racismo. E isso perpassa pela compreensão 
de que, as disparidades de poder estão ordenadas em volta de três dispositivos heurísti-
cos: gênero, raça e classe social (SCOTT, 1995).

Embora gênero seja considerado sinônimo de mulheres (SCOTT, 1995), os estudos 
mais recentes vêm considerar que as relações de gênero podem estar con� guradas entre 
mulheres, entre homens e mulheres e entre homens e homens. Vai além da referência 
heteronormativa da relação entre homens e mulheres, já que “[...] gênero se torna um 
artifício � utuante, com a consequência de que homem e masculino podem, com igual 
facilidade, signi� car tanto um corpo feminino como um masculino, e mulher e feminino, 
tanto um corpo masculino como um feminino” (BUTLER, 2017, p.26).

De acordo com Connel e Pearse (2015), as de� nições, no que dizem respeito às par-
ticularidades dos indivíduos, mitigam processos que ultrapassam os mesmos. Relações 
sociais de ampla abrangência alicerçam-se na competência partilhada de homens e mu-
lheres, para além de suas dessemelhanças. Em uma economia modernizada, o subsídio 
de bens e serviços está sustentado nas habilidades divididas e trabalho participante, ain-
da assim, seus insumos são, via de regra, vigorosamente generi� cados.

O gênero, portanto, é uma construção social que diz respeito a um envolvimento 
particular com os corpos. Essa visão é, no senso comum, traduzida como uma expressão 
de diferenças biológicas que de� nem homem e mulher. “[...] “gênero” é, segundo esta 
de� nição, uma categoria social imposta sobre um corpo sexuado”, “[...] uma forma de 
indicar “construções culturais” – a criação inteiramente social de ideias sobre os papéis 
adequados aos homens e às mulheres” (SCOTT, 1995, p. 75). “O gênero é a estrutura 

1 De acordo com Hirata (2014) o termo é utilizado para quali� car a interdependência das relações de poder existentes 
no trinômio raça, gênero e classe. Originou-se no � nal dos anos 70, com o movimento feminista negro se contrapondo, 
inexoravelmente, ao feminismo branco, de classe média e heteronormativo. A interseccionalidade, por isso, “é vista como 
uma das formas de combater as opressões múltiplas e imbricadas, e, portanto como um instrumento de luta política” 
(HIRATA, 2014, p. 69).
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de relações sociais que se centra sobre a arena reprodutiva e o conjunto de práticas que 
trazem as distinções reprodutivas sobre os corpos para o seio dos processos sociais” 
(CONNEL; PEARSE, 2015, p. 48).

A construção do campo interdisciplinar dos estudos de gênero, só se solidi� cou me-
diante a inserção de estudantes feministas nas universidades. Desse modo, “as feministas 
começaram a utilizar a palavra gênero mais seriamente, num sentido mais literal, como 
uma maneira de se referir à organização da relação entre os sexos” (SCOTT, 1995, p. 72). 
Nessa esteira, a sistematicidade dos estudos de gênero ganha fôlego na década de 1990, con-
templando vieses como a perspectiva de gênero nas relações de trabalho, violência, iden-
tidade, diferença, corporeidade, educação, etc. Esses objetos de estudos que, não obstante, 
indissociáveis agora da compreensão de gênero, foram pontos de partida para a elaboração 
e concretização de muitos trabalhos investigativos, bem como subsidiaram a formação de 
grupos de estudos aprovados pelos órgãos � nanciadores de pesquisa no processo evolutivo 
desse campo empírico de conhecimento no Brasil (MOREIRA, 2018). 

Para a autora, “o desa� o que ora se apresenta ao feminismo não é necessariamente 
pela disputa de espaço no âmbito acadêmico, mas a conciliação entre a produção teóri-
ca e a sua recepção pela militância” (MOREIRA, 2018, p. 85). Ainda que o movimento 
feminista negro tenha chegado às universidades, e a partir daí construiu um conjunto 
de teorias e estudos inerentes às subjetividades, identidades e alteridades das mulheres 
negras e suas posições nesse novo cenário social, o que se observa é a carência de estudos 
que tratam da mulher negra numa perspectiva relacional com esse novo universo do 
qual ela faz parte, ou seja, o universo acadêmico. 

É inquestionável o fato de que a organização de mulheres negras no Brasil propor-
cionou meios para que as mesmas assumissem um posicionamento político, o qual as 
levou a se transferir para outros patamares na estrutura social, e um deles é o acadêmico. 
Diante disso, é necessário que os estudos feministas abordem o papel, a representativi-
dade, e a importância da mulher negra no Ensino Superior, não só para o desenvolvi-
mento do conhecimento cientí� co visto por um ângulo fora dos padrões eurocêntricos 
e dominantes. Mas, sobretudo, para mostrar que a desigualdade de raça, gênero e classe 
ainda persiste. 

Em momentos recentes, o Movimento Negro, ou parte desse movimento, tem con-
vergido suas práticas no sentido de mitigar o panorama da desigualdade racial. De acor-
do com Moreira (2018), desde o início dos anos 90 essas práticas foram permeadas por 
intenções variadas, a exemplo da “denúncia que organizações sindicais e negras � zeram 
à Organização Internacional do Trabalho, pelo descumprimento do Brasil em reconhe-
cer e promover medidas de promoção de igualdade no emprego e ocupação” (MOREI-
RA, 2018, p. 54).

Diante dessa circunstância, despontam-se ações e propostas de condutas possíveis, 
que usualmente são produtos de intentos educacionais no domínio das entidades negras. 
São intenções que buscam restabelecer a historicidade e os aspectos culturais afrobrasi-
leiros mediante orientações singulares de ensino e de mobilização dos escolares acerca 
da produção e reprodução do preconceito e da intolerância racial. A abertura das uni-
versidades a jovens negros e negras, como também a estruturação de mecanismos favo-
ráveis que lhes subsidiem condições de permanecerem frequentando o Ensino Superior, 
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são fatores que estimulam os esforços de tais entidades, sobretudo mediante a reserva de 
vagas, concessão de bolsas de estudos, cursinhos pré-vestibulares, etc. (ABRAMOWI-
CZ; BARBOSA; SILVÉRIO, 2006).

Cabe esclarecer que, no Brasil, a articulação gênero e raça pelas pesquisadoras femi-
nistas ocorreu morosamente. Isso fez com que parte do movimento de mulheres negras 
lançasse críticas a essa realidade. Para Moreira (2018), os estudos que abordavam a ques-
tão das vivências racialmente assinaladas foram consolidados por teóricas negras que, 
por ser minoria, não tiveram condições de dar maior expressividade às investigações. 
No entanto, o feminismo negro é crucial e determinante para as mulheres negras. Além 
de tratar questões particulares do gênero feminino, o movimento de mulheres negras 
de� niu políticas que passaram a abordar a identidade de gênero, fortalecendo esse dis-
curso no movimento negro e também no de mulheres de cor, enegrecendo desse modo 
o feminismo (SILVA, 2016).

A compreensão, no Brasil, de que a identidade de gênero não signi� ca, prontamente, 
“solidariedade racial intragênero, conduziu as mulheres negras a enfrentar, no interior 
do próprio movimento feminista, as contradições e as desigualdades que o racismo e a 
discriminação racial produzem entre as mulheres” (CARNEIRO, 2003, p. 120), sobretu-
do entre brancas e negras. 

Ao abordar a mulher negra, o fator raça, usualmente, sobreleva a perspectiva de gê-
nero. Porém, ao lidar com a interseccionalidade, esta vai reunir as categorias no intuito 
de apresentar um retrato da complexidade das experiências e vivências dessa mulher. 
A compreensão acerca dos fatores ligados ao marcador raça é o que possibilita o nascer 
de organizações sociais que se articulam em torno das temáticas raciais que não eram 
assumidas em movimentos e organizações tradicionais (SILVA, 2016).

De modo geral, o conceito de raça está atrelado às características físicas (negro, par-
do, branco, amarelo) estreitamente relacionadas às relações de poder que contrapõe o ho-
mem branco europeu àqueles colonizados por ele (SILVA, 2016). Porém, com a evolução 
da genética, da re� exão cientí� ca e biológica, a noção de raça foi desconstruída. Todos pas-
saram a ser classi� cados como pertencentes a uma única raça. “Ou seja, biológica e cienti-
� camente, as raças não existem. [...] Os patrimônios genéticos são diferentes, mas essas 
diferenças não são su� cientes para classi� cá-los em raças” (MUNANGA, 2000, p. 21).

Guimarães (1999, p. 9) defende que “raça é um conceito que não corresponde a ne-
nhuma realidade natural”. Segundo o autor, tal concepção está vinculada à denotação de 
raça como categorização social, fundada numa conduta negativa perante grupos sociais 
distintos e transmitida por uma percepção exclusiva de natureza, como algo endodeter-
minado (GUIMARÃES, 1999). Nesse entendimento, o racismo se con� gura como “uma 
forma bastante especí� ca de “naturalizar” a vida social, isto é, de explicar diferenças pes-
soais, sociais e culturais a partir de diferenças tomadas como naturais” (GUIMARÃES, 
1999, p. 9).

Para Silva (2016), a distinção racial di� culta a mobilidade social do contingente ne-
gro nos diversos espaços sociais, culturais, pro� ssionais e educacionais, e isso se inten-
si� ca de forma veemente quando se insere nesses espaços as mulheres negras, que, não 
obstante, são triplamente, em muitos casos, discriminadas, por serem mulheres, negras 
e pobres. Logo, “a teoria social crítica emerge como única possibilidade de se compreen-
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der as mulheres como grupo historicamente dominado, oprimido e que sobrevive ainda 
em condições socioeconômicas desfavoráveis” (COLLINS, 2008, p. 100).

Segundo Collins (2008), a base teórica possibilita mostrar o con� ito entre o segmen-
to dominante e as mulheres negras, bem como expor as violências e sujeições às quais 
essas mulheres estão submetidas, e ainda, compreender a realidade das comunidades 
pobres e marginalizadas em que elas estão em maior número, con� nadas em razão da 
escassez de oportunidades experimentada por elas e pelos homens negros. 

Nesse instante, é pertinente inserir, na discussão, a questão da classe social, até mes-
mo para entender as razões que levaram as mulheres negras, sujeitos desse estudo, a 
buscar a educação formal superior. A conexão mulher negra X classe social se faz pre-
ponderante, posto que essa articulação seja para visibilizar a exclusão dessa mulher ns 
condição de sujeito, cidadão de direito e autora de sua própria história (SILVA, 2016).

De acordo com Guimarães (1999), o termo classe, como utilizado nos Estados Uni-
dos na década de 30, se referia à divisão vertical ou ordenamento hierárquico de uma 
sociedade distinta. Classes, para o autor “[...] são um tipo especí� co de estrato vertical, 
caracterizado pela predominância de relações sociais abertas” (GUIMARÃES, 1999, p. 
102). Portanto, a classe signi� ca a camada de uma estrutura vertical. Estrutura que dis-
tribui os privilégios, deveres, obrigações e oportunidades de forma desigual entre as 
frações sociais legitimadas como superiores e inferiores (GUIMARÃES, 1999).

Por certo, as dessemelhanças sociais não devem ser traduzidas como desigualdades 
de classe, contudo, essas possuem funções cruciais no arranjamento de outros modelos 
de desigualdades, como as de natureza racial e de gênero (BARATA, et al., 2013).

Uma das questões mais relevantes nos estudos sobre as desigualdades é a análise 
da estrutura social. Através dela é possível identi� car o formato de uma sociedade; 
a maneira como se desenham e articulam as relações entre as classes ou estratos 
revela, em última instância, uma imagem daquela. Uma sociedade será tanto mais 
justa e igual quanto melhor for a distribuição dos indivíduos pelos diversos estra-
tos que a estruturam (SCALON, 2009, p. 51).

A estrutura social, no pensamento bourdieusiano, pode ser compreendida tendo 
como base a topologia social que, não obstante, vai analisar o lugar em que determinadas 
categorias são alocadas, porquanto é nesse espaço que são designadas tais posições e se 
demarcam os limites que as desassociam. Nesse sentido, “[...] o que existe, é um espaço 
de relações o qual é tão real como um espaço geográ� co, no qual as mudanças de lugar 
se pagam em trabalho, em esforços e, sobretudo em tempo [...]” (BOURDIEU, 1989, p. 
137). Essa re� exão concede abertura para pensar as classes enquanto organizações nas 
quais os indivíduos se localizam de modo semelhante no espaço social, e isso possibilita 
que interesses e atitudes sejam apossados de modo homogêneo. 

O estabelecimento do sistema capitalista converteu a realidade cotidiana dos sujei-
tos, assim como a experimentada pelas sociedades gregas e feudais, em campo de luta e 
relações de força e poder, luta pela riqueza. “Os indivíduos passaram a considerar todos 
os outros como adversários, e a sociedade se converteu na arena em que essa luta se 
desenvolve” (LESSA; TONET, 2011, p. 79), a partir daí funda-se a luta das classi� cações.
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Bourdieu (2015, p. 444) rati� ca essa re� exão dizendo que os princípios de divisão 
funcionam por exigências da luta, “indissoluvelmente, lógicos e sociológicos que, ao 
produzirem conceitos, produzem grupos, os próprios grupos que os produzem e os gru-
pos contra os quais eles são produzidos”. 

A lógica marxista sugere, portanto, a politização das ações para assim haver possi-
bilidades de compreensão da realidade de maneira a descortiná-la nos diversos campos 
sociais, seja o político, cultural ou econômico. E quando se trata de mulheres negras, 
estudantes universitárias, o percurso de entendimento da realidade é indispensável, pois 
é a partir das interpretações de suas vivências, da leitura e releitura da ordem das coisas, 
que elas poderão operar a transmutação da coisa nomeada. É na independência relativa 
da estrutura que essas estudantes, em consonância com reivindicações coletivas, pode-
rão lutar por ações e intervenções políticas que reconheçam seus direitos, os quais ainda 
são negados. 

As estudantes negras universitárias que compõem o estudo em tela têm suas origens 
em famílias de camadas populares. A inserção dessas mulheres na universidade se deu 
mediante um conjunto de circunstâncias práticas e possibilidades � nanceiras de vivên-
cia. Essas práticas, no entanto, são produtos empreendidos em campos munidos de lógi-
cas diversas, que não obstante, podem atribuir modos distintos de realização conforme 
a fórmula: “[(habitus) (capital)] + campo = prática” (BOURDIEU, 2015, p. 97).

Assim, no âmago de uma mesma classe, considerando o campo em que os sujeitos se 
encontram, podem-se constatar colocações ideológicas desiguais nas práticas comuni-
cativas e nos interesses, seja esse campo regido pelo controle simbólico ou pelo controle 
econômico (BERNSTEIN, 1990). A condição de classe, todavia, é fator preeminente para 
que a cultura familiar e a moral da perseverança e do esforço se constituam, se desenvol-
vam e sejam transmitidos, como ressalta Lahire (2008). Mas para isso, “é preciso certa-
mente condições econômicas de existência especí� cas” (LAHIRE, 2008, p. 24).

Fica evidente, portanto, que a condição de classe das mulheres negras as impõe limites 
quanto à sua mobilidade social, essa mobilidade nem sempre é alcançada por todas. Silva 
(2016) ressalta ainda que o racismo e a subalternização, nem sempre perceptíveis pelas 
mulheres negras, são outros elementos causadores da dominação e exploração de classe. 

Contudo, contrariando as forças ideológicas e sociais que as empurram para longe de 
seus propósitos, as mulheres negras universitárias, e destacamos aqui, as estudantes negras 
que compõem este estudo, adentram às universidades com o objetivo de ocupar os espaços 
dos possíveis e se libertarem da condição de subalternizadas, bem como na intenção de 
se construírem enquanto sujeitos políticos, capazes de transformar as condições em que 
vivem e desmisti� car, na sociedade, a leitura pejorativa que fazem de seus corpos. 

Nesse ponto de vista, como espaço elitizado2, a universidade vai funcionar como ins-
trumento capaz de possibilitar a essas estudantes negras o “direito de ocupar posições 
sociais, além de reduzir os efeitos de isolamento, associados à existência de espaços so-
ciais dotados de seus próprios princípios de hierarquização” (BOURDIEU, 2015, p. 127).

2 Para qualifi car a universidade como espaço elitizado, nos apoiamos em leituras realizadas em Bourdieu, as quais apon-
tam o ambiente universitário como um cosmo dividido por classes, no qual as elites são mais adequadas ao habitus aca-
dêmico. Mediante essa refl exão, concluímos e estamos considerando, neste texto, a universidade como espaço elitizado. 
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Sobre os aspectos metodológicos: reflexões sumárias 

É concebível que, numa investigação, ao analisar perspectivas teóricas distintas para 
a compreensão de contextos reais, elege-se, quase sempre, a que melhor viabiliza o estu-
do de determinado objeto. Assim, essa pesquisa se fundamenta na perspectiva relacio-
nal potencializada por Pierre Bourdieu, que, não obstante, apresenta críticas aos pen-
samentos positivistas de um cosmo social fechado e visualizado de forma homogênea 
por todos aqueles que dele fazem parte. Para tanto, é fundamental, a princípio, ilustrar 
as teorias de campo e habitus de Bourdieu; é importante considerar que o campo em 
análise é o acadêmico superior.

Bourdieu intitula campo o lócus em que acontecem o encontro e as interelações en-
tre as hierarquias, “o espaço social de relações objectivas” (BOURDIEU, 1992, p. 64). 
No campo é ensejada a disputa oponente entre os indivíduos com vistas em interesses 
ou vantagens distintas que, todavia, con� guram a esfera em evidência. O campo não é 
produto unicamente das ações singulares dos indivíduos, que passam a aceitar e cumprir 
as regras e preceitos de ajustamentos que lhe são intrínsecos e que mudam conforme a 
estrutura do campo. É no campo que se revelam as relações de poder que se constituem 
mediante a divisão díspar de um determinado capital social, econômico e cultural, o 
qual de� ne o espaço na hierarquia social ocupado por determinados sujeitos (BOUR-
DIEU, 1992).

A relação dos indivíduos com o mundo social não é algo automaticamente alicerçado 
em causalidades que, quase sempre, se fundam na comunicação entre o meio e a consci-
ência, mas sim um tipo de ligação ontologicamente signi� cativa (BOURDIEU, 1989). Os 
indivíduos, em vista disso, seriam concebidos como o resultado de um entrelaçamento de 
forças de origem social, de uma socialização que não se � nda, até porque a experiência do 
sujeito “inscreve-se em registros múltiplos e não congruentes” (SETTON, 2011, p. 719).

Com base nessa re� exão, percebe-se que o habitus encontra situação favorável para a 
sua consolidação e desenvolvimento na lógica do aparelho, “ou, inversamente, na lógica 
de que o aparelho “explora” em seu proveito as tendências escritas nos habitus” (BOUR-
DIEU, 1989, p. 199).

O conceito de habitus elaborado por Bourdieu, ao mencionar a realidade existencial 
de uma estrutura estruturada inclinada a se restabelecer como estruturante, a começar 
tanto pela apropriação da exterioridade pelo indivíduo, quanto da exteriorização de sua 
subjetividade, agrupam todas as peculiaridades obtidas pelos sujeitos em suas trajetó-
rias de socialização, que são internalizadas de forma a permitir-lhes os pensamentos e 
competências indispensáveis para a construção de sua “história de vida”, tanto individual 
quanto coletiva. Assim, é na equivalência de estrutura a estrutura “que se realiza a fun-
ção propriamente ideológica do discurso dominante, intermediário estruturado e estru-
turante que tende a impor a apreensão da ordem estabelecida como natural” (BOUR-
DIEU, 1989, p. 14).

En� m, para a composição do universo de entrevistadas, priorizamos aquelas que 
concebemos, à luz da perspectiva teórica de Amado & Ferreira (2013), como sendo 
testemunhas privilegiadas que nos possibilitariam “aprender o máximo” (AMADO & 
FERREIRA, 2013, p. 214).Diante desse fato, nos preocupamos em trazer para nosso es-
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tudo, universitárias negras que “[...] pela sua experiência de vida quotidiana, pelas suas 
responsabilidades, estatuto, etc., estejam envolvidas ou em contacto muito próximo com 
o problema que se quer estudar”. (AMADO & FERREIRA 2013, p. 214).

A princípio, contatamos, mediante cartas convites, as alunas que se autode� niram 
negras, frequentes em cursos de licenciaturas da Universidade Estadual do Sudoeste da 
Bahia. A opção pelos cursos de licenciatura se deve a dois motivos: são cursos voltados 
para a formação de professores com ampla construção humanística e que, no futuro, 
estarão incumbidos de também formar indivíduos comprometidos socialmente, com 
visão crítica e capacidade de transformação do contexto social, político e historicamente 
vigente. São cursos que preparam não só um pro� ssional, mas sim um sujeito para a 
vida. O outro motivo é o fato de que, é nos cursos desta modalidade de ensino que está 
localizado o maior número de mulheres.

Com a anuência das pesquisadas, foram marcados as entrevistas individuais, orien-
tadas por um guião de entrevistas. A técnica da entrevista semiestruturada nos permitiu 
maior acesso “aos discursos dos indivíduos, tal como estes se expressam, ao não obser-
vável [...]” (AMADO & FERREIRA, 2013, pg. 211).

Os per� s das unidades de investigação se assemelham nas condições socioeconômi-
cas. Apresentam faixa etária que oscila entre os 22 e 28 anos. A maioria trabalha e to-
das ingressaram na universidade pelo sistema de cotas. As entrevistadas possuem outra 
característica comum: são oriundas da escola pública e de famílias com escasso capital 
cultural e econômico.

Conectando currículo, prática e cultura: aspectos empíricos que se relacionam 
ao estudo da mulher negra universitária

A alocação dos sujeitos em distintas posições e os princípios ideológicos apropria-
dos por eles são fatores, contudo, in� uenciadores na materialização de um currículo 
que oscila entre a assistência das o� cialidades prescritas pela legislação educacional 
e as experiências reais de vida dos alunos, bem como suas destrezas e competências 
(SILVA, 2016).

A corpori� cação do currículo, portanto, atende aos preceitos que estão ligados à po-
sição dos indivíduos no cosmo, em um campo de visão que permite a construção, a 
defesa ou a refutação de ideologias peculiares admitidas pelos sujeitos sociais nos seus 
contextos de vida. Nesse sentido, é possível dizer que, “além de uma questão de conhe-
cimento, o currículo é também uma questão de identidade” (SILVA, 2016, p. 15). É com 
base nesse pensamento que se faz oportuno e preeminente o seguinte questionamento: 
Como a mulher negra, no campo universitário, vai se constituindo enquanto objeto de 
estudo mediante as contestações pós-críticas do currículo, consequentemente, das práti-
cas educativas emanadas dele e que, no entanto, interferem no processo de escolarização 
dessas mulheres?

O currículo percebido enquanto “lugar, espaço, território, [...] trajetória, autobiogra-
� a, relação de poder, texto, documento de identidade” (SILVA, 2016, p. 150), revela-se 
como instrumento imprescindível de re� exão para entender a dinâmica escolar, a práti-
ca pedagógica e o nexo com o saber no campo da Educação Superior. 
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Em vista disso, falar sobre a mulher negra no campo acadêmico requer uma dis-
cussão pautada em dois estruturantes essenciais: gênero e raça. Esse binômio está 
intimamente associado às relações sociais de poder e desigualdade. Assim, gênero e 
raça, a partir das discussões pós-críticas do currículo, vêm conquistando espaço na 
reflexão sobre o mesmo. Em tal contexto, o currículo é um artefato que engendra 
relações de gênero. É também um texto racial, de conhecimento, poder e identidade 
(SILVA, 2016). As questões de gênero e raça não jazem somente nas suas perspecti-
vas epistemológicas, mas estão relacionadas da mesma forma às contrariedades, hi-
bridizações e inquietações que são substanciais para o mundo e o momento histórico-
-cultural hodierno.

“É exatamente nesse ponto que ‘desconstrução’ e ‘hegemonia’ se cruzam” (LACLAU, 
2011, p. 137). Nessa perspectiva, a cultura é, em todo tempo, híbrida, independendo das 
interações entre representações culturais dessemelhantes. O hibridismo destaca, assim, 
que não há � xidez cultural, uma cultura pura, mas novas construções realizadas a partir 
de frações de signi� cações (LOPES; MACEDO, 2011).

Em relação a essa motricidade cultural, Bhabha (2003) sugere re� etir a cultura como 
esfera inaugural de elaboração constantemente parcial e díspar de sentidos, uma vez que 
esta é corolário de diversos entrecruzamentos, agenciamentos, negociações e hibridi-
zações que comunicam as práticas. Assim, essas esferas limiares, os “entre-lugares”, são 
territórios de mudanças sociais. 

É com base nessa perspectiva que pode-se conceber o currículo “como um espaço-
-tempo de fronteira no qual interagem diferentes tradições culturais e em que se pode 
viver de múltiplas formas” (MACEDO, 2006, p. 288). Logo, o currículo é “uma prática 
de atribuir signi� cados, um discurso que constrói sentidos. Ele é, portanto, uma prática 
cultural” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 203).

Ao localizar esta discussão numa plataforma de produção de políticas culturais, com-
preende-se que o currículo, enquanto discurso que constrói sentidos e signi� cados, deva 
“favorecer a heterogeneidade e variedade de mensagens, que podem ser lidas por dife-
rentes sujeitos de diferentes formas, sem a pretensão de congelar identidades” (LOPES, 
2005, p. 56). As identidades, portanto, são “de� nidas pela sua diferença em relação a 
outras identidades e não por algo que lhes é próprio” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 223). 
Isso signi� ca dizer que as identidades transitam e se instituem em bases contingentes, 
podendo ganhar vida ou se dissolverem (BUTLER, 2017).

Todas essas inquietações e � uxos se trespassam, se fundam e eventualmente se di-
gladiam. São “marcadamente anti-essencialistas, anti-objetivistas, críticos dos determi-
nismos e valorizam a linguagem como central na mediação da compreensão do social” 
(LOPES, 2013, p. 17). Logo, in� uenciam distintivamente no campo do currículo me-
diante contestação das teorias críticas de marcas sociológicas, do mesmo modo contri-
buem para restabelecer e transformar as premissas debatidas preliminarmente no domí-
nio da perspectiva fenomenológica e autobiográ� ca (LOPES, 2013). Impactam também 
na maneira de entender as concepções essenciais do campo, com resultados relevantes 
para a relação entre currículo e suas práticas.

A presença das mulheres negras nas universidades brasileiras estabelece uma esfera 
de criação do campo multidisciplinar para o estudo das questões raciais e de gênero. É 
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nesse panorama que tais questões passam a ser discutidas e pensadas no plano curricu-
lar, pois o currículo é um campo de luta por signi� cações (LOPES, 2013).

Se as reivindicações da diversidade são mais consideráveis, e essas reivindicações 
contemplam as questões de gênero, raça, sexualidade, religião e tantas outras questões 
que se originam a partir de um processo contínuo de diferenciação, as exigências por um 
currículo pluricultural ampliam-se. A prática de uma educação que atende às várias cul-
turas permite que, tanto educandos quanto educadores re� itam modelos hierárquicos e 
opressivos das relações de poder, engendrando, consequentemente, a transposição da-
quilo que é preconizado pelos modelos curriculares e práticas que valorizam os sistemas 
eurocêntricos e colonialistas (LOPES, 2013).

A prática curricular nas condições dominantes cria e recria um conhecimento ca-
racteristicamente dominante, o qual é articulado e dinamizado sob uma perspectiva 
hegemônica pautada na razão, no paradigma de uma experiência que tomou a bran-
quitude como universal, di� cultando a aquisição do capital cultural pelos grupos subal-
ternizados, o que contribui para reforçar as desigualdades raciais, de gênero e de classe. 
A prática curricular da nova ordem de formação de recursos humanos quali� cados e 
adequados à modernização da economia, “e as da velha perspectiva da autonomia do co-
nhecimento representam um con� ito entre diferentes ideologias elitistas, uma baseada 
na hierarquia de classe do mercado e a outra baseada na hierarquia do conhecimento e 
seus suportes de classe social” (BERNSTEIN, 1996, p. 94). 

Sob esta circunstância, lamentavelmente, pode-se dizer que as práticas curriculares 
emanadas de um currículo que serve aos interesses hegemônicos, di� cilmente assumi-
rão uma postura diferente daquela que regula e controla as práticas e os processos de 
ensino e aprendizagem. O que Inviabiliza a possibilidade do encontro com novas pers-
pectivas de conhecimento e saberes diversos advindos das culturas menos valorizadas. 
Nesse ponto de vista, e considerando a articulação de uma cultura dominante tida como 
verdadeira e legítima no ambiente escolar, Bernstein assegura que, “uma prática pedagó-
gica pode ser compreendida como um condutor, um condutor cultural” (BERNSTEIN, 
1996, p. 94). Pode também ser entendida como um mecanismo que constrói a cultura 
escolar, seus valores, comportamentos e oportunidades.

Para Sacristán, “a cultura inserida nos conteúdos do currículo é uma construção cul-
tural especial, “curricularizada”, pois é selecionada, ordenada, empacotada, lecionada e 
comprovada de acordo com os moldes sui generis” (SACRISTÁN, 2013, p. 20). Isso sig-
ni� ca que a cultura que é veiculada nos currículos é aquela que se baseia na identidade 
europeia dominante.

Na perspectiva crítica multiculturalista, o currículo não se limitaria apenas em en-
sinar a tolerância e o respeito. Para além disso, se empenharia em re� etir os processos 
pelos quais as diversidades são construídas mediante relações de oposição e assimetria 
(SILVA, 2016). A implicação resultante dessa perspectiva seria a formação de identida-
des sociais por meio da cultura, do discurso e das práticas sociais.

No espaço acadêmico superior, os agentes culturalmente subordinados, como mu-
lheres, LGBTs e negros/as, esboçam fortes críticas ao currículo universitário tradicional. 
Para esses grupos, o currículo universitário precisaria agregar elementos representativos 
das contribuições e in� uências das várias culturas subordinadas (SILVA, 2016). Nessa 
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lógica, desponta a mulher negra militante, que alicerçada na primeira onda do femi-
nismo, período em que lutavam pela igualdade e contra a opressão, se desvencilha do 
campo político (segunda onda) e ingressa na universidade, passando a contribuir com 
produções acadêmicas no estudo de gênero e raça sob o enfoque multicultural (terceira 
e quarta onda).

Por outro lado, a trajetória de escolarização das mulheres negras não é um processo 
fácil, atrelado a ele estão alguns fatores que di� cultam tanto o ingresso quanto a per-
manência delas na universidade. Muitas dessas mulheres che� am as próprias famílias, 
e, além disso, possuem jornadas diárias duplas e/ou triplas. Quanto à sua permanência 
no Ensino Superior, esse decurso é ainda permeado por situações de invisibilidades e 
discriminações em detrimento de sua condição enquanto mulher e negra.

Compreendendo as práticas curriculares e seus impactos na escolarização de 
mulheres negras no ensino superior

Na universidade, as mulheres negras, e as mulheres de um modo geral, estão si-
tuadas em espaços de carreiras acadêmicas consideradas femininas, com menor valor 
social e pouca preponderância no mercado de trabalho, usualmente nas licenciaturas, 
como é o caso das nossas pesquisadas, que não obstante, estão inseridas nos cursos de 
licenciaturas Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, revelando, desse modo, uma 
divisão axiomática evidenciada pelos marcadores de gênero, raça e classe social. Assim, 
observa-se nas carreiras de maior notabilidade e prestígio como o direito, a medicina e 
as engenharias, uma participação ín� ma de estudantes negras.

De acordo com o Ipea (2015) houve uma crescente inserção da mulher negra no 
Ensino Superior nos últimos vinte anos, apesar de que esse crescimento ainda é pouco 
representativo quando comparado ao cenário educacional total, e considerando o con-
texto escolar de nossos sujeitos de investigação, é fundamental questionar: o que moti-
vou essas mulheres negras a ingressarem no Ensino Superior na Universidade Estadual 
do Sudoeste da Bahia?

A motivação parte, quase sempre, da re� exão própria sobre as di� culdades socioeco-
nômicas e sobre a possível melhora da condição de vida. “Ter um nível superior é uma 
possibilidade a mais de você ter um futuro melhor (E31, entrevista, 2017). A inclinação 
para o sentimento de querer mudar de vida, de obter uma colocação mais favorável no 
mercado de trabalho, e assim mitigar “o conjunto dos efeitos das determinações impos-
tas pelas condições materiais de existência” (BOURDIEU, 2015, p. 410), deixa patente 
que a razão para buscar a universidade pauta-se no sentimento de “que através dos estu-
dos há a possibilidade de mudar de vida... através da educação... alcançar os objetivos” 
(E2, entrevista, 2017), e assim “adentrar no mercado de trabalho (E3, entrevista, 2017). 
“Ter uma pro� ssão que pague melhor que as possíveis atividades que eu faria” (E4, en-
trevista, 2017).

O lugar de origem das entrevistadas é simplesmente o marco no qual se inicia uma 
trajetória, um parâmetro tomado para assim estabelecer o signi� cado da carreira social, 

3 Utilizou-se a letra “E” para indicar a categoria “estudante”, seguida do numeral arábico para relacionar a ordem das falas.
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ou seja, da ascensão social. Nessa perspectiva, Bourdieu vai dizer que a mobilidade dos 
indivíduos no espaço social não ocorre imprevisivelmente, mas pela inculcação moral, 
religiosa ou política, presumidamente idêntica. “Sentem-se inclinados a tomadas de po-
sição divergentes em matéria de religião ou política pelas relações diferentes com o mun-
do social, tributárias de trajetórias individuais divergentes” (BOURDIEU, 2015, p. 105).

Dessa maneira, as estudantes caminham para a construção de um capital cultural que 
lhes permita transformar suas posições sociais, contrariando, no entanto, a força das in-
junções implícitas. Primeiro a partir de si, para em seguida estruturar condições de legiti-
mação simbólica que possibilitem a concretização de novas práticas sociais através de uma 
dinâmica escolar imbricada por consensos e dissensos. Nesse sentido, Lahire (2002, p. 184) 
a� rma que, “longe de serem os simples produtos das incitações-solicitações parentais mais 
explícitas e, [...] os � lhos constroem para si mesmos, frequentemente, entre prescrições 
formuladas e contextos mais amplos nos quais são enunciadas essas injunções”. 

Diante das motivações apresentadas pelas entrevistadas, observa-se que as razões 
para estarem na universidade e concretizar essa ruptura de que falamos, não são equi-
distantes uma das outras. As preocupações das estudantes negras da UESB estão funda-
mentadas, basicamente, na pretensão essencial em suas trajetórias: a melhoria de vida 
com uma colocação satisfatória no mercado de trabalho. Assim sendo, o diploma no 
nível superior parece signi� car a certeza de transposição social, um instrumento capaz 
de proporcionar transformações imediatas nas vidas dessas estudantes. Contudo, Lahire 
(2008, p. 256) vai explicar que, a situação social atual, marcada por um contingente de 
assalariados muito grande “e de exigências cada vez mais elevadas em matérias de cursos 
de quali� cação, o diploma se torna uma condição necessária (mesmo que insu� ciente) 
de entrada no mercado de trabalho para o conjunto dos grupos sociais”.

Contudo, o foco das análises nesta seção é mostrar que práticas curriculares dos 
professores impactam na escolarização das pesquisadas e de que maneira essas práticas 
in� uenciam o desempenho escolar delas. Para tanto, aduziremos a concepção de esco-
larização para contrapor o sentido de educação, pois ambos se encontram em esferas 
distintas.

Logo, podemos chamar de escolarização o processo que produz o sujeito social. As-
sim, “a escolarização só faz sentido na medida em que constrói condições para que os 
sujeitos possam resolver problemas sociais reais” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 141). 

Ao contrário do que se pensa, escolarização e educação repousam em campos epis-
temológicos totalmente contrapostos. Para Ferreira (2004), escolarização signi� ca sub-
meter-se ao ensino escolar. Esse, no que lhe concerne, possui a função de socializar os 
sujeitos, capacitando-os para distribuir a cultura, uma mesma cultura sob as perspec-
tivas funcionalistas deliberadas pelo Estado. Dessa forma a escolarização promove a 
construção de sujeitos cultivados (LOPES; MACEDO, 2011) mediante um conjunto de 
conhecimento arranjado sob forma de disciplinas (YOUNG, 2010).

No entanto, enquanto canal secundário de dinamização da cultura, a escolarização 
funciona como aparelho de produção e reprodução de um determinado arbitrário cul-
tural que imprime marcas, ora negativas ora positivas, impactando, de alguma forma, o 
desenvolvimento dos indivíduos.  Essa dinâmica é inerente às práticas que se fundamen-
tam nos textos curriculares, os quais “são a expressão do equilíbrio de interesses e forças 
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que gravitam sobre o sistema educativo num dado momento, enquanto que através deles 
se realizam os � ns da educação no ensino escolarizado” (SACRISTÁN, 2000, p. 17).

Ao analisar as narrativas das alunas negras, sobre em que medida as práticas curri-
culares dos professores impactam o desenvolvimento de sua escolarização, obtivemos 
respostas que apontam para aspectos favoráveis e também desfavoráveis, os quais permi-
tem a identi� cação da arena de signi� cados e con� itos sociais. Contudo, ainda imperam 
as práticas opressoras e arbitrárias de imposição, naturalizadas como legítimas e que 
re� etem na evolução da formação universitária. 

Dessa forma, “professores podem induzir, com o ensino que propõem o sucesso ou 
fracasso dos estudantes” (SILVA, 2009, p.269). A guisa de exemplo, apresentamos as falas 
das pesquisadas. Optamos pelos parágrafos porque as alunas narram sequências de fatos 
ocorridos na interação aluna X professor/a no interior da sala de aula, e que remetem às 
re� exões expostas anteriormente.

Um determinado professor... quando uma determinada colega foi perguntar, ela 
falou: “professor eu tenho duvida”, e ele falou: “você tem dúvida em quê?”... “eu 
tenho dúvidas no conteúdo da aula do dia 3”, aí ele falou bem assim: “mas você 
tinha que ter tirado naquele dia, isto não é dúvida!” Acaba criando resistência, 
tanto à pessoa do professor quanto à matéria. Foi uma matéria que eu tive uma 
di� culdade muito grande de cumpri-la toda por conta disso. Porque o professor 
não tinha dinâmica nenhuma de tratamento. Na matéria, meu desempenho foi 
ruim, eu acabei sendo reprovada... vou ter que encarar esse professor novamente! 
(E3, entrevista, 2017).

[...] durante a minha graduação, eu tive algumas discussões com alguns professo-
res por conta de posições muito duras que eu achava que poderíamos fazer uma 
outra leitura daquele autor... ou daquele momento. Só que, por conta da dureza da 
ciência... a gente não conseguir. [...] já aconteceu, por conta disso, eu não querer 
vir na aula. Eu já evitei!... eu cheguei lá no meu limite das minhas 15 faltas. Eu 
tinha muito interesse pela área de Ciências Política, só que me afastou por conta 
desse contato difícil com o professor que dava a disciplina, e aí eu evitei, acabei me 
distanciando até... tipo, se tiver optativa dessa área, eu vou evitar, porque é compli-
cado! (E4, entrevista, 2017).

[...] pelo fato de eu já ter visto a resposta de alguns professores com relação a alguns 
alunos... os alunos perguntavam e eram respondidos de forma as vezes grosseira, 
então isso me causou um certo medo, e me deixava assim, meio que paralisada pra 
perguntar, com medo da resposta, de ser, talvez, ridicularizada na frente da turma. 
Isso sempre afeta porque é um conhecimento que você poderia ter, mas que de 
certa forma você não teve coragem de perguntar e... acabou perdendo por isso (E1, 
entrevista, 2017).

[...] pelo fato dos professores serem mais rígidos, acaba amedrontando... No início 
do curso teve muita discussão, muitos colegas desistiram... acho por não dar certo 
com o professor. Do professor achar: “Ah! esse aluno não quer nada com a vida!” 
(E2, entrevista, 2017).

Os depoimentos evidenciam a relação de forças que permeiam os espaços de apren-
dizagem, cujas práticas de alguns professores/as estão carregadas por um “poder 
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de violência simbólica que se manifesta sob a forma de um direito de imposição 
legítima” (BOURDIEU, 1992, p. 27). A conduta desses professores desprivilegia 
todas as possibilidades culturais, sociais, morais e educativas dessas alunas, ainda 
que algumas situações ocorressem com colegas e não com as próprias. Isso vai de 
encontro à perspectiva re� exiva que diz que “a escola e o currículo devem ser locais 
onde os estudantes tenham a oportunidade de exercer as habilidades democráticas 
da discussão e da participação de questionamento dos pressupostos do senso co-
mum da vida social” (SILVA, 2016, p. 54).

As resistências que aureolam as pesquisadas se convertem em prejuízos na sua for-
mação acadêmica, tendo em vista que as mesmas, ante a rigidez dos professores, se 
mantêm distante da interação com eles, pois temem situações que podem lhes causar 
desconfortos e constrangimentos diante dos demais. São as práticas que silenciam, prá-
ticas reforçadas por um enquadramento forte, no qual o professor “controla a seleção, a 
organização, o compassamento, os critérios da comunicação e da posição, a postura e a 
vestimenta dos comunicantes, juntamente com o arranjo da localização física (BERNS-
TEIN, 1996, p. 60).

Diante do exposto, pode-se acrescentar a esses fatores negativos, os prejuízos cogni-
tivos e emocionais. Cognitivos porque, em socializações conturbadas como as narradas, 
as estudantes negras se retraem, e de certa forma, é criado um bloqueio que as impos-
sibilita de receber o conhecimento, de discuti-lo e internalizá-lo. Consequentemente, 
essas mulheres se sentem incapazes de transpor as barreiras simbólicas existentes, e isso 
se agrava quando a elas é negado o lugar da fala, da expressão de suas ideias e de suas 
posições, causando nelas um sentimento de inferioridade. Essa pode ser a realidade de 
muitas alunas negras que, possivelmente, comungam das mesmas angústias: “eu acabei 
sendo reprovada...”, “se tiver optativa dessa área, eu vou evitar, porque é complicado!”, 
“você não teve coragem de perguntar e acabou perdendo por isso”, “Ah! esse aluno não 
quer nada com a vida!”.

Muitas das di� culdades enfrentadas pelas mulheres negras universitárias são também 
resultados de práticas curriculares que as silenciaram em algum ponto de sua formação. 
Há possibilidades de que muitas dessas mulheres carregam consigo um sentimento de 
inferioridade que surgiu a partir de um currículo controlado e regulado, o qual atende a 
princípios ideológicos e culturais, os quais surgem em algum ponto da estrutura hierár-
quica e os representa (APPLE, 2006). Pois o currículo, conforme Sacristán (2013, p. 20), 
“se comporta como um instrumento que tem a capacidade de estruturar a escolarização, 
a vida nos centros educacionais e as práticas pedagógicas, pois dispõe, transmite e impõe 
regras, normas e uma ordem que são determinantes”. Logo, “o currículo é o espaço escolar 
onde se concentram e se desdobram lutas que ocorrem no seio da sociedade, em torno 
de diferentes signi� cados sobre o social e o político” (MOREIRA; JÚNIOR, 2016, p. 48).

A prática curricular, que não obstante, está centrada na escola, “é a expressão da 
função social da instituição de ensino” (SACRISTÁN, 2000, p, 170).  Ela contempla as 
atividades escolares, mas isso não quer dizer que essas práticas se traduzem unicamente 
nas intenções e conteúdos dos currículos. A interpretação da prática curricular pode ser 
compreendida através das atividades que completam o tempo no qual se processa a vida 
escolar, e em como se articulam umas tarefas com as outras (SACRISTÁN, 2000). 
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Contudo, em todos os locais nos quais ocorrem as práticas educativas, a invisibilida-
de que atinge a mulher negra a torna mais resistente.  Ela, nesse jogo de poder e controle 
no campo curricular, rechaça o estigma4 de inferioridade, bem como o servilismo que 
“tem sido considerado atributo natural ou papel social designativo das funções da mu-
lher negra na sociedade” (MOREIRA, 2018, p. 26), transformando, de modo paradoxal, 
a dupla discriminação sofrida no acesso ao mundo dos possíveis (LAHIRE, 2008), em 
tomada de posição na hierarquia social. 

Se por um lado as entrevistadas apresentaram pontos inversos inerentes às práticas 
curriculares dos docentes, por outro, algumas delas também ressaltaram elementos pro-
veitosos existentes nas práticas de outros professores/as. Elas narraram que no decorrer 
do curso, vão se inspirando naqueles/as que querem seguir como modelo. O professor, 
portanto, se torna uma referência a ser seguida:

 [...] o professor, ele é uma referência na verdade. Tem professores que a gente con-
segue manter um bom relacionamento e conquistar uma amizade, tá ali sempre pra 
ajudar, não só no semestre em que ele tá ministrando determinada matéria, mas 
durante todo o curso. Então a gente vai tendo os modelos a seguir. Aquilo que a 
gente quer ser no futuro. Então a gente ver uma coisa boa e fala: “aquilo ali dá pra 
captar!” (E3, entrevista, 2017).

[...] tem professores que são incríveis, te motivam mesmo a querer seguir a carreira 
de professor (E1, entrevista, 2017).

Nesse contexto relacional, veri� ca-se a visível internalização do sistema de disposi-
ções que vai orientar as atividades futuras dessas mulheres. Como também, a formação 
identitária delas enquanto professoras negras. Nessa dinâmica, apreende-se, portanto, 
“os princípios de diferenças não somente nas competências adquiridas, mas igualmente 
nas maneiras de implementá-las” (BOURDIEU, 2015, p. 64). Da mesma forma, incons-
cientemente, elas acabam agregando às suas trajetórias os con� itos vividos e presen-
ciados em outros contextos, como os relatados anteriormente, o que signi� ca a conti-
nuidade da aquisição do habitus, pautada, sobretudo, na junção dos capitais simbólicos 
inculcados num ambiente relacional em que se encontram a competência e a competiti-
vidade, mas também as ideologias racistas e sexistas (OLIVERIA, 2006).

Dentre as diversidades de experiências vivenciadas na sala de aula, a E2 destaca uma 
prática docente que, apesar de ser concebida como rígida por ela, lhe deu base para 
enfrentar as di� culdades que atravessam a sua formação no Ensino Superior. Portanto, 
destaca práticas curriculares de professores que possibilitaram o seu amadurecimento 
cognitivo e pessoal. 

4 Na concepção de Goff man (2006), a sociedade cria meios de categorizar as pessoas e o total de 
atributos considerados como comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias. 
Enquanto o estranho está à nossa frente, podem surgir evidências de que ele tem um atributo que 
o torna diferente de outros que se encontram numa categoria em que pudesse ser incluído, sendo, 
até, de uma espécie menos desejável. Assim, deixamos de considerá-lo criatura comum e total, 
reduzindo-o a uma pessoa estragada e diminuída. Tal característica é um estigma, especialmente 
quando o seu efeito de descrédito é muito grande. Algumas vezes ele também é considerado um 
defeito, uma fraqueza, uma desvantagem, e constitui uma discrepância específi ca entre a identi-
dade social virtual e a identidade social real.
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Acho que a postura de alguns professores me fez levar mais a sério as coisas, a ter 
mais compromisso. A cobrança... “tem que fazer isso, aquilo”, a gente passa a ter 
mais maturidade e responsabilidade também. Aprendi a encarar a di� culdade, e 
entender que eu também sou capaz! (E2, entrevista, 2017).

Ao analisar a fala da E2, dentro das “regras do jogo” no cosmo dominante, compre-
ende-se que ela construiu um dispositivo que entende as imposições determinadas por 
uma prática curricular hierarquizada como um mecanismo que facilita ou lhe permite 
a mobilidade no campo da produção cultural. É como “descobrir o universo � nito das 
liberdades sob coação e das potencialidades objetivas que ele propõe, [...] possibilidades 
estilísticas ou temáticas a explorar, contradições a superar, ou mesmo rupturas revolu-
cionárias a efetuar” (BOURDIEU, 1996, p. 266).

As alunas negras pesquisadas, incontestavelmente, foram in� uenciadas pela ação 
da prática curricular que pode, no entanto, levar ao sucesso ou ao fracasso escolar dos 
sujeitos. A socialização e a interação implícita e/ou explícita entre os diferentes atores 
no universo educacional, enquanto espaço autônomo estruturado a partir das posições 
ocupadas pelos indivíduos, perpassam pelas regras sociais do jogo, como também pelos 
interesses, pelos distintos embates “[...] (entre os diferentes agentes dominantes e domi-
nados que se esforçam por manter e até melhorar a sua posição) que tem como parte a 
estrutura (desigual) de distribuição dos capitais” (LAHIRE, 2002, p. 33).

Considerações finais

Ao adentrarem na universidade, campo elitizado e branco, as estudantes pesqui-
sadas deixaram patente que o objetivo era ocupar os espaços dos possíveis, e com-
bater os estereótipos que as condicionam enquanto sujeitos submissos. Ou seja, elas 
buscaram no Ensino Superior, enquanto um dos meios exequíveis para a ascensão 
social, a oportunidade de um trabalho melhor que lhes provesse situação � nanceira 
satisfatória e melhor condição de vida. Nessa esteira elas atuam como agentes capazes 
de se construírem como sujeitos políticos, habilitados a transformar a realidade que 
experimentam. 

Quanto à prática do currículo, além da possibilidade de promover a exclusão, pode 
também limitar a mobilidade do/a estudante, bem como restringir a socialização do 
conhecimento. “Eu tive algumas discussões com alguns professores por conta de po-
sições muito duras” (fala de uma entrevistada, 2017). Essa situação cria uma esfera de 
interações as quais são determinadas entre um e outro mediante a prática de um currí-
culo, de um currículo que inspira a prática do poder, de signi� cação, e de atribuição de 
sentidos (OLIVEIRA, 2017) que, muitas vezes podem descaracterizar as adversidades 
ao invés de promovê-las. É importante chamar a atenção para o fato de que esses con� i-
tos testemunhados na sala de aula entre professores e essas alunas, quase sempre tem o 
sujeito homem no topo dessa relação hierarquizada impondo a dominação masculina, 
a qual se concretiza pelos vieses simbólicos “da comunicação e do conhecimento, ou, 
mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento ou, em última instância, 
do sentimento” (BOURDIEU, 2005, p. 7).
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Por outro lado, algumas práticas facilitaram a mobilidade educacional no proces-
so de escolarização de algumas dessas estudantes. Levando-as a criarem mecanismos 
orientadores no decurso das descobertas de um universo restrito de possibilidades, de 
superação de contradições e rupturas a serem consolidadas (BOURDIEU, 1996), o qual 
é gerido sob a vigilância daqueles que comandam a estrutura hierárquica das inter-rela-
ções educacionais. 

As mulheres negras, coadjuvantes desse estudo, rea� rmaram, dentre outras coisas, 
um novo modo de ser negra, um novo olhar político sobre a sociedade multicultural e 
pluriétnica ainda excludente. Resilientes, elas seguem se construindo, reconstruindo e 
se contrapondo à racialização e sexualização das diferenças sociais. A transposição de 
classe, viabilizada pela formação no Ensino Superior, é o canal que conduz à subjugação 
das barreiras racistas e sexistas ainda insuperáveis em todas as esferas sociais. Ingressar 
na universidade se tornou, portanto, um dos mecanismos de ressigni� cação e ocupação 
de novos espaços e lugares antes a elas negados.
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